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PREFÁCIO


			Nossa história, pessoal ou coletiva, nos faz ser quem somos, na interface do que pensamos e de como agimos. Não se escapa do passado, pois ele sempre nos fornece o material com o qual construímos nossos sonhos, projetos, demandas, intencionalidades e ações. A Profª. Drª. Ana Lúcia da Silva – que a seguir tomo a liberdade de chamar de Ana Lúcia – nos apresenta neste trabalho bem isso. Uma vida posta na direção da pesquisa, manifestando nas entrelinhas as lutas e as conquistas de uma mulher negra, mãe, professora e intelectual. Estas considerações de cunho pessoal que parecem até incoerentes com um trabalho acadêmico, são necessárias para ajudar a entender este livro e seus posicionamentos. 


			Ana Lúcia conta que na “vida escolar, quando voltava da escola para casa”, ouvia algumas crianças e adolescentes cantando a música “Fricote”, também conhecida como “Nega do cabelo duro”: “Nega do cabelo duro/ que não gosta de pentear/ quando passa na baixa do tubo/ O negão começa a gritar/ Pega ela aí/ pega ela aí/ pra que?/ pra passar batom [...]”. Naquele contexto de 1985, provavelmente, Luiz Caldas (compositor e cantor) e Paulino Camafeu (compositor) nem atinavam que a música seria utilizada por algumas pessoas para insultar e discriminar meninas negras. 


			Este é um exemplo gritante de como vivemos um mundo permeado pelas chamadas “pedagogias culturais” que são aquelas mensagens extraescolares que recebemos constantemente e terminam nos educando. A música acima mencionada serviu para que um grupo internalizasse/exteriorizasse a intolerância, mas da mesma forma, impulsionou pessoas, como a autora, para confrontar os preconceitos, os estereótipos, em um movimento tensional e necessário. 


			 A noção de “pedagogias culturais” abarca a concepção de que o ensino e aprendizagem – no caso, de história –, não ocorrem tão somente nos espaços formais e/ou de forma explícita, mas permeiam o social, nas suas múltiplas relações e interações. Entender que aprendemos nas várias dimensões sociais decorre de uma discussão que já acontecia na década de 60 do século passado. Na década de 80, esta concepção se agigantava com o conceito de currículo oculto de Michael Apple ou currículo ativo de Ivor Goodson que compreende a produção do currículo escolar para além do prescrito e regulamentado, também de pedagogia invisível de Basil Bernstein, cujo pressuposto seria que os conteúdos ensináveis são transmitidos e apreendidos de maneira difusa, não-estruturada ou não-específica. 


			Uma novela, uma música, um filme, uma propaganda publicitária, um discurso político proferido na TV... Por vezes, nem há a intenção de “ensinar” algo, como é o caso da referida música, mas a cultura em que estamos inseridos nos alimentam diariamente com representações sobre o negro, a mulher, o indígena, o pobre, a religião, a política etc. A família é o primeiro lugar de transferência de representações e a escola, o segundo. Porém este tipo de mensagem propaga-se em todo o corpo social e ajuda, interfere, reflete na (re)construção de subjetividades, de identidades e de alteridades, ou seja, na disseminação ou modelização de práticas e representações que podem (des)potencializar determinados modos de ser, pensar e viver na contemporaneidade. 


			Ana Lúcia propõe um ensino que desconstrua essas mensagens circulantes no social pautadas em perspectivas problemáticas quando o assunto é o Outro. Se as políticas culturais ensinam, porque não empregar um artefato cultural como pedagogia no sentido de fomentar um mundo mais afeito à sociedade democrática, justa e igualitária?


			A autora guardou e (re)elaborou as ofensas proferidas por aqueles que cantavam a música “Nega do cabelo duro” para ela, aproveitou os ensinamentos da família, empoderando-se, e fez disso uma pedagogia cultural positiva. Por meio dos sambas-enredo cantados no sambódromo, conciliou-se com seu passado, mobilizando a possibilidade de se ensinar/aprender o passado da África, dos africanos e seus descendentes, visando transformar o presente e o porvir. Os sambas aqui explorados permitem o orgulho de ser negro, mas também ao orgulho de ser brasileiro em sua diversidade, na medida em que compreender a História do negro, não é e não pode ser algo destinado apenas aos negros. Uma “racial literacy”, como bem nos diz France Winddance Twine (2004), requer perceber/entender/responder às tensões das hierarquias raciais da estrutura social, de modo que se identifique os códigos e práticas racializadas.


			Assim, Ana Lúcia auxilia neste “letramento racial” por meio de uma “História sobrecarregada” (burdening history) dos negros, percebida por Bodo von Borries como “traumática”, e que por ser difícil, geralmente é deturpada ou negligenciada (1992). Borries nos lembra também que o trabalho com a História movimenta quatro dimensões do humano, e é isso que veremos adiante: o cognitivo, o motivacional, a moral e o afetivo (1994) são amalgamados resultando em um lindo trabalho que transforma a História difícil em uma História que redime, ensina, envolve e deleita.


			Márcia Elisa Teté Ramos
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INTRODUÇÃO


			[…] Não existem leis no mundo que sejam capazes de erradicar as atitudes preconceituosas existentes nas cabeças das pessoas, atitudes essas provenientes dos sistemas culturais de todas as sociedades humanas. No entanto cremos que a educação é capaz de oferecer tanto aos jovens como aos adultos a possibilidade de questionar e desconstruir os mitos de superioridade e inferioridade entre os grupos humanos que foram introjetados neles pela cultura racista na qual foram socializados. […] [A] educação escolar, embora não possa resolver tudo sozinha, ocupa um espaço de destaque. Se nossa sociedade é plural, étnica e culturalmente, desde os primórdios de sua invenção pela força colonial, só podemos construi-la democraticamente respeitando a diversidade de nosso povo, ou seja, as matrizes étnico-raciais que deram ao Brasil atual sua feição multicolor composta de índios, negros, orientais, brancos e mestiços.


			Kabengele Munanga (2005, p. 17-18)


			O Brasil foi construído a partir do encontro de diferentes povos e culturas: indígenas, “colonizador” europeu português, africanos e africanas, imigrantes e migrantes. Desse encontro nasceu o povo brasileiro, com diferentes matrizes étnico-raciais e práticas culturais. 


			Por mais de 300 anos, com a diáspora africana e o tráfico negreiro, o Brasil e a África se relacionaram. Os africanos e as africanas foram arrancados de seu continente de origem e levados para a América portuguesa, onde eles e elas constituíram os braços para o trabalho.


			No Brasil, o povo africano e seus descendentes expressaram suas práticas culturais, ressignificando seus costumes e tradições trazidos da África, dando origem a História e cultura afro-brasileira. Nos tempos coloniais os costumes e as tradições do povo negro eram concebidos como “inferiores” pelos colonizadores e pela elite brasileira que foi se constituindo aqui.


			Na contemporaneidade, fora do continente africano, o Brasil é o segundo país negro do mundo. O primeiro país mais negro é a Nigéria, nação mais populosa do continente africano (SERRANO, WALDMAN, 2010). 


			Assim, considerando-se a Lei n. 10.639/2003, a importância do estudo e pesquisa da História da África, dos africanos e das africanas no Brasil e suas práticas culturais, e que o nosso país tem a segunda maior população negra no contexto mundial, acredita-se que a Educação escolar poderá contribuir para: o diálogo e problematização das relações étnico-raciais; a desconstrução e/ou desnaturalização de estereótipos afetos ao continente da África, ao povo negro e a cultura afro-brasileira; o combate ao racismo e às práticas de discriminação racial. Uma Educação multicultural, que propicia caminhos para que múltiplas identidades ecoem no espaço escolar, valorizando-se a identidade negra.


			Neste livro serão apresentados os caminhos percorridos para a realização da pesquisa: “Pedagogias culturais nos sambas-enredo do carnaval carioca (2000-2013): a História da África e a cultura afro-brasileira”, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação (PPE) – doutorado, da Universidade Estadual de Maringá – UEM, linha de pesquisa: “Ensino, aprendizagem e formação de professores”, defendida em 24 de agosto de 2018. 


			Aqui estarão em destaque diferentes momentos desta pesquisa: primeiro, uma breve digressão à História do Brasil, para expor como as relações étnico-raciais e a diversidade étnica e cultural de nosso povo foram concebidas; segundo, a apresentação das justificativas, ou seja, o que nos moveu a investigar as pedagogias culturais nos sambas-enredo difundidos na mídia, durante a festa do carnaval carioca; terceiro, o problema, os objetivos e a hipótese que nortearam o estudo; quarto, a revisão de literatura, o referencial teórico e a metodologia; e ao final, os temas afetos as relações étnico-raciais no Brasil, a História da África, História e cultura afro-brasileira que os sambas-enredo ensinam, e que nos orientaram na organização dos cinco capítulos desta obra.


			O Brasil é multirracial e pluricultural. A sociedade brasileira foi construída a partir do encontro de diferentes povos e culturas: indígenas, colonizadores portugueses, africanos e africanas, e seus descendentes, imigrantes de diferentes nacionalidades, e migrantes de diversas regiões do atual país. Desde os tempos da colonização portuguesa na América o povo brasileiro se forjou desse encontro e foi marcado pela diversidade étnica e cultural. 


			O encontro entre os povos indígenas, os colonizadores, os africanos e as africanas, e seus descendentes não foi harmonioso. Esse encontro foi permeado pelo olhar etnocêntrico europeu, que concebia os povos não brancos enquanto “raças inferiores”, o que gerou a discriminação racial e exclusão social de índios, negros e mestiços; e posteriormente a apologia aos imigrantes que vieram para o Brasil, principalmente a partir da segunda metade do século XIX. 


			No final do século XIX e início do século XX, principalmente entre os anos de 1870 e a década de 1920 houve a difusão de teses do chamado racismo científico no Brasil. A mentalidade da elite brasileira era impregnada das teorias raciais da época, que acenavam para a influência “negativa” e “inferior” do negro na formação do povo e no processo de constituição da identidade nacional. Os negros e/ou pretos estavam associados à vida escrava, enquanto o branco estava associado à ideia de superioridade e ao status de livre. Para a elite, a pluralidade racial nascida do processo de colonização portuguesa, era uma ameaça a “construção de uma nação que se pensava branca” (MUNANGA, 1999, p. 51). O projeto de desenvolvimento do país estava associado à questão racial, ou seja, para que ocorresse à modernização nacional era necessário o branqueamento do povo brasileiro, a fim de extinguir a influência “negativa” de negros, por meio do processo de miscigenação com os imigrantes europeus de diferentes nacionalidades. Essa mentalidade caminhava em direção para a afirmação da ideologia do branqueamento da população (JACCOUD, 2008; HOFBAUER, 2006; MUNANGA, 1999).


			No século XIX, no contexto após a Independência do Brasil, a História se institucionaliza. Em 1838, no Brasil Imperial ocorreu a criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), com o objetivo de reunir documentos para a escrita da História da nação. Naquele período de difusão das teorias raciais e do projeto de branqueamento do povo brasileiro, a narrativa da História da nação estava centrada na História política e das elites dirigentes. Os representantes do IHGB tinham a missão de escrever a História nacional, difundindo por meio da Educação, dos programas curriculares e manuais didáticos escritos pelos próprios sócios da instituição. Ainda, em 1838, no Rio de Janeiro, houve a fundação do Colégio Dom Pedro II, primeira escola pública com nível secundário. Nesse mesmo ano, o Colégio Dom Pedro II organizou os programas escolares e introduziu o ensino de História ao longo de 8 séries, constituindo a História como disciplina escolar (BITTENCOURT, 2011; FONSECA, 2011; RAMOS, 2007).


			Nesse contexto histórico, em uma sociedade marcada pela desigualdade, onde a escravidão ainda se fazia presente na vida cotidiana e a diversidade étnica e cultural do povo brasileiro não era valorizada, as elites dirigentes se preocupavam com a consolidação e unidade da nação, por meio do ensino da História da pátria buscando a construção da identidade nacional.


			No século XIX e nas primeiras décadas do século XX, o ensino de História se pautava na Historiografia Tradicional, política, eurocêntrica, etapista, cronológica, linear, mecanicista e heroica. Uma História universal quadripartite e de tradição francesa: História Antiga; História Medieval; História Moderna; História Contemporânea. A História do Brasil era um apêndice da História da civilização (FONSECA, 2012; BITTENCOURT, 2011; FONSECA, 2011). A construção da História e da “identidade nacional deveria sempre estar calcada na Europa – ‘o berço da Nação’ – e de que a história nacional havia surgido naquele espaço” (BITTENCOURT, 2011, p. 81). 


			Nessa narrativa da História, o Brasil teria nascido em Portugal, sendo fruto da expansão marítima. Por isso, os estudos da História do Brasil iniciavam fora do espaço nacional. A História política nacional dava visibilidade aos heróis brancos, oriundos das elites (BITTENCOURT, 2011). Já o “povo brasileiro, constituído por mestiços, negros e índios, continuava alijado da memória histórica escolar e da galeria dos heróis fundadores e organizadores do Estado-nação” (BITTENCOURT, 2011, p. 81). Por fim, o principal objetivo do sistema educacional era a formação das elites dirigentes, tendo preocupação com o ensino superior, principalmente com os estudos jurídicos (FONSECA, 2011).


			Com base na Historiografia tradicional no ensino de História havia o interesse pela História da nação, das elites que compunham a esfera política. Disso decorre o silenciamento da memória histórica de pessoas comuns, como indígenas, negros, pobres, mulheres, crianças, entre outros sujeitos históricos, desprezando-os na narrativa da História da nação. Sendo assim, na narrativa da História as elites dirigentes eram valorizadas em detrimento do povo indígena, negro e mestiço, na medida em que ocorreu a difusão do ideal de branqueamento. 


			Nas décadas de 1920 e 1930 houve a consolidação do ideal de branqueamento no pensamento da elite e de alguns segmentos sociais. O ideal de branqueamento permaneceu firme no seio da elite, esta se preocupava com a política de imigração, pois, esperava-se que com a miscigenação de brancos (de ascendência imigrante e europeia) com não brancos, o povo brasileiro fosse clareando o tom de pele. Alguns intelectuais e acadêmicos faziam diferentes estimativas acerca dessa política de embranquecimento: uns afirmavam que com 300 anos ocorreria o branqueamento da nação e o negro desapareceria; outros asseveravam que isso iria ocorrer em 100 anos, ou seja, demoraria um século, e mais, que em 2012 o povo seria majoritariamente branco; e havia àqueles que acreditavam que em 70 anos o “problema racial” estaria resolvido, e que a “mancha negra” (NASCIMENTO, 2017, p. 86) se extinguiria. Enfim, nesse processo de branqueamento, o branco que era concebido como “raça superior” seria predominante na nação brasileira, e os não brancos desapareceriam (NASCIMENTO, 2017; SKIDMORE, 1976). 


			Oliveira Viana, advogado e historiador, um dos grandes intelectuais daquele contexto, teórico do branqueamento, ressaltava que o “Brasil estava em vias de atingir a pureza étnica pela miscigenação!” (SKIDMORE, 1976, p. 221).


			O povo negro no contexto após a abolição da escravidão em 1888 conquistou a liberdade, permaneceu excluído e relegado ao racismo, à pobreza e as desigualdades sociais durante várias décadas.


			A elite que se estabeleceu no domínio do Estado brasileiro não se preocupou em estabelecer políticas públicas para mudar essa realidade social do povo negro, estava voltada para o incentivo a imigração, o ideal de branqueamento e a esperança no projeto de desaparecimento dos não brancos, principalmente, de negros, que eram concebidos como “inferiores”.


			Naquela época, com base nas teorias raciais oriundas da Europa e dos Estados Unidos, a elite brasileira que foi se constituindo, concebia a diversidade étnica e cultural como um problema para o chamado “progresso” e projeto de “civilidade”. 


			Essa mentalidade da elite brasileira, compartilhada por parcela de outros segmentos sociais, ancorada na cultura ocidental e europeia foi questionada e repensada pelos intelectuais e artistas do Movimento Modernista da década de 1920. 


			Em fevereiro de 1922 iniciou-se a Semana de Arte Moderna, um grupo de intelectuais e artistas paulistas subiram ao palco do Teatro Municipal de São Paulo e apresentaram um novo olhar sobre a Arte com suas produções: poemas, músicas, literatura, pintura, entre outros artefatos culturais. Modernistas que se destacaram naquela época: Di Cavalcanti, Graça Aranha, Oswald de Andrade, Heitor Villa Lobos, Manuel Bandeira, Mário de Andrade, Menotti del Picchia, Plínio Salgado, Anita Malfati, Tarsila do Amaral, entre outros (PROENÇA, 2005). 


			Emiliano Augusto Cavalcanti de Albuquerque Melo, nasceu em 1897 na cidade do Rio de Janeiro, na casa de seu tio José do Patrocínio (1853-1903), renomado jornalista, escritor, político abolicionista brasileiro. Esse pintor carioca idealizou e organizou a Semana de Arte Moderna. Já antes desse movimento Di Cavalcanti representava em sua pintura a beleza da vida cotidiana e a cultura popular, dando visibilidade: as pessoas comuns e anônimas, às mulheres negras, aos pescadores, as prostitutas, ao bordel, à boêmia, às figuras boêmias, aos bares, à favela, ao malandro, ao samba, ao carnaval. Algumas de suas produções plásticas deram destaque ao carnaval e ao samba, antes mesmo que o carnaval fosse oficializado como festa nacional e o samba reconhecido como o gênero musical desse festejo, como as telas: Carnaval (1924), Samba (1925), Samba (1927), Roda de samba (1929), entre outras. Além disso, Di Cavalcanti frequentava a Zona do Mangue, no Estácio, a Lapa e os espaços da boêmia (SÃO PAULO, 2017; CUNHA, 2016; DI CAVALCANTI, 2014; ELUF, 2013).


			Di Cavalcanti e os outros modernistas redescobriram o Brasil e sua gente, e na Semana de Arte Moderna apresentaram os diversos Brasis em suas produções culturais, dando visibilidade à beleza da diversidade étnica e cultural, da vida cotidiana e da cultura popular, sem a hierarquização de culturas. O Movimento Modernista da década de 1920 inaugurou um novo olhar acerca da diversidade étnica e cultural de nossa gente. 


			Na sociedade brasileira historicamente foi o pensamento da elite que imperou. Por isso a diversidade étnico-racial era concebida como um problema e a imigração europeia incentivada para nosso país era vista como a solução para resolvê-lo. 


			Com a política de incentivo à imigração iniciada no século XIX, o Estado brasileiro buscou gradativamente promover a substituição do trabalho escravo pelo trabalho livre. E graças à ideologia de branqueamento, pautada no conceito de eugenia, que imperava no pensamento da elite brasileira, também se esperava que a miscigenação entre os imigrantes e as populações não brancas levasse ao desaparecimento progressivo de índios, negros e mestiços 


			No século XIX, em 1883, o termo eugenia (eu: boa, genus: espécie) foi criado pelo cientista britânico Francis Galton. Em 1869, Galton publicou Hereditary genius, considerado o texto fundador do conceito de eugenia. Para Galton, a “capacidade humana era função da hereditariedade, e não da educação” (SCHWARCZ, 1993, p. 60). Galton defendia a ideia de raça pura, fundamentando as teorias raciais. Em seus escritos ele afirmava a necessidade de controle da reprodução humana, por meio de proibições de casamentos inter-raciais, com restrições que incidiam sobre alcoólatras, epiléticos e alienados, a fim de promover o equilíbrio genético, por meio do aprimoramento das populações. Galton difundiu a concepção de leis da hereditariedade humana, com o objetivo de promover “nascimentos desejáveis e controláveis” (SCHWARCZ, 1993, p. 60). Esse movimento de eugenia incentivou a administração científica e racional da hereditariedade humana. Pois, acreditava-se que o desenvolvimento de uma nação estava associado ao processo de miscigenação de pessoas que levasse ao surgimento de uma “raça pura” (SCHWARCZ, 1993).


			Nessa perspectiva, com base nas teorias raciais, calcadas no conceito de eugenia, com o tempo o Brasil teria a formação de uma população eminentemente branca. Assim, negros e negras, indígenas e mestiços não nasceriam mais, apenas uma “raça pura”, ou seja, um povo branco, destinado à “civilidade”. As “raças degenerativas” não teriam mais descendentes.


			No Brasil, na década de 1930, um dos intelectuais desse período discordou do ideal de branqueamento, Gilberto Freyre publicou Casa grande & Senzala em 1933, reinterpretou de maneira positiva a colonização brasileira, o processo de miscigenação, o Brasil e a formação do povo (SKIDMORE, 1976). Nessa publicação Freyre apresentou uma História social da sociedade agrária, açucareira e escravista do nordeste nos séculos XVI e XVII. Ele entendeu a miscigenação entre europeus, africanos e indígenas como algo positivo, etnias “igualmente valiosas” (SKIDMORE, 1976, p. 211), distanciando-se do ideal de branqueamento do povo brasileiro (FREYRE,1996; SKIDMORE, 1976).


			Na primeira metade do século XX, embora nas três primeiras décadas o ideal de branqueamento do povo brasileiro fosse preponderante, este não teve êxito. Os segmentos sociais não brancos: indígenas, negros e mestiços continuaram a nascer, em um contexto histórico de difusão do mito da democracia racial. Para alguns intelectuais, a publicação de Gilberto Freyre propiciou a construção do mito da democracia racial no Brasil, ou seja, a construção da ideia de uma sociedade multirracial desde a colonização portuguesa, com o congraçamento entre as “raças” (GOMES, 2005).


			O mito da democracia racial é uma corrente ideológica que nega que a desigualdade racial entre brancos e negros no Brasil é decorrente do racismo, e afirma que há uma igualdade de oportunidade e de tratamento entre esses grupos raciais. Porém essa igualdade entre brancos e negros não existe em nosso país, basta observar e analisar os dados estatísticos referentes à educação, ao mercado de trabalho, à saúde, às condições de vida, entre outros, que denunciam a desigualdade racial e social na sociedade brasileira. O mito da democracia racial além de negar a desigualdade racial e social, também nega o racismo e a discriminação racial, favorecendo a perpetuação de estereótipos, preconceito e práticas de discriminação em relação à população negra (GOMES, 2005). 


			Assim, é interessante salientar que não existe democracia racial no Brasil, desde o período colonial à contemporaneidade. E mais, a ideologia de branqueamento do povo brasileiro não teve êxito, visto que muitos descendentes de africanos e africanas, indígenas e mestiços continuaram a nascer. Os descendentes da diáspora africana formaram e formam a população negra no Brasil. 


			A memória histórica do povo da diáspora africana, do povo negro no Brasil permaneceu silenciada no currículo escolar e no ensino de História, desde o surgimento da disciplina de História no século XIX ao longo do século XX. No ensino de História tradicional e eurocêntrico o povo africano e negro era lembrado quando se estudava a escravidão no Brasil.


			Por isso, é relevante pensar o ensino de História ao longo do século XX. Nas décadas de 1930 e 1940 ocorreram Reformas educacionais, como a de Francisco Campos em 1931 e a de Gustavo Capanema em 1942. Nos anos de 1940, durante o Estado Novo, governo do presidente Getúlio Vargas, o Ministério da Educação e Saúde pública estabeleceu o ensino de História como disciplina autônoma no currículo escolar, reafirmando o esquema quadripartite francês da História universal. A História do Brasil foi dividida em 2 séries: a primeira, até a Independência do Brasil; e a segunda, do 1º Reinado até aquele contexto histórico, ou seja, o Estado Novo. O ensino de História estava voltado para a formação moral e patriótica, exaltando os heróis nacionais consagrados na narrativa da Historiografia Tradicional (BITTENCOURT, 2011; FONSECA, 2011). 


			Mesmo após a aprovação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 4.024/1961, e o surgimento dos Estudos Sociais como disciplina optativa no currículo escolar, o ensino de História do Brasil continuou tradicional, enfatizando a História dos heróis nacionais (BITTENCOURT, 2011; FONSECA, 2011). 


			Após o golpe de Estado de 1964 empreendido por militares e apoio de parcela conservadora da sociedade civil, que depôs o governo democrático do presidente João Goulart, políticas educacionais dos governos autoritários comprometeram a autonomia da disciplina de História no currículo escolar. Em 1969 o Decreto-lei n. 547 autorizou a organização e funcionamento de cursos no Ensino Superior de curta duração, as licenciaturas curtas, por exemplo: Estudos Sociais. O Decreto-lei n. 869/1969 tornou obrigatório a disciplina de Educação Moral e Cívica. Os acordos educacionais MEC-USAID estabelecidos entre o Brasil e os Estados Unidos, e a aprovação da segunda de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n. 5.692/1971 delinearam outras diretrizes para se pensar a Educação e o ensino de História no país. No currículo escolar se instituiu a obrigatoriedade das disciplinas: Estudos Sociais (em substituição das disciplinas de História e Geografia); Educação Moral e Cívica; Organização Social e Política Brasileira (OSPB) no 1º grau; e cursos técnicos e profissionais no 2º grau; e no ensino superior, a disciplina de Estudos dos Problemas Brasileiros (EPB) (RAMOS, 2015; FONSECA, 2012; BITTENCOURT, 2011; FONSECA, 2003). 


			Durante o regime militar brasileiro (1964-1985) imperou a Educação tecnicista e bancária; e a História deixou de ser uma disciplina autônoma no currículo escolar. Por meio da Educação Moral e Cívica, e dos Estudos Sociais se ensinava a História do Brasil, da nação e seus heróis, buscando difundir o patriotismo na sociedade, o que silenciava as vozes das pessoas comuns. Isso favoreceu a permanência da exclusão da História do povo da diáspora africana e seus descendentes, da História e cultura afro-brasileira e indígena do currículo escolar.


			Eu sou descendente do povo da diáspora africana, nasci em 1974, no sul do Brasil, no Paraná, em Maringá, em um período de regime militar. Na minha infância meus pais Aparecida Alves da Silva e José Captuleio da Silva (in memoriam), falavam para mim e meus irmãos, Ana Carolina da Silva e Sérgio Captuleio da Silva, que não podíamos ter vergonha, “ser bichos do mato”. Desde a infância, nossa mãe nos propiciou momentos de vivência com a cultura popular negra quando: íamos com ela nas festas de Cosme e Damião no terreiro de uma prima, a “Clo”, e no final da década de 1980 nos ensaios da escola de samba de Maringá “Coração Verde” no Colégio Branca da Mota, na vila Morangueira, bairro em que morávamos. Lembro-me de nossa mãe desfilando na Coração Verde na ala das baianas. Belos anos em que Maringá tinha desfile de escola de samba na rua, durante a festa do carnaval. 


			Essa vivência com a cultura popular negra não fazia parte do universo da escola. Pois, nos anos de 1980 ainda imperava no espaço escolar uma Educação bancária, uma História oficial tradicional e eurocêntrica.


			Naquela época a Educação bancária ainda era preponderante, e na escola o ensino de História (Estudos Sociais neste período) ainda era pautado na mera transmissão dos conteúdos que enalteciam os “grandes homens”, ou seja, os heróis brancos, silenciando-se a luta do povo indígena e negro, mulheres, entre outros; devido à tradição da narrativa da História oficial e eurocêntrica. A História da África, a História e a cultura popular negra e indígena não tinham espaço na Educação escolar.


			O educador brasileiro Paulo Freire teceu forte crítica a Educação bancária. Nesta perspectiva de Educação no processo ensino-aprendizagem os educadores e as educadoras são os que possuem conhecimentos, autoridade para a seleção e transmissão dos conteúdos, sem problematizá-los, e concebem os alunos e as alunas como os que não têm conhecimentos; assim cabe a eles a função de memorizar os conteúdos transmitidos pelos professores e pelas professoras (FREIRE, 1983).


			Nos tempos da vida escolar, quando voltava da escola para casa, eu detestava quando algumas crianças e adolescentes cantavam para nos insultar a música “Fricote”, também conhecida como “Nega do cabelo duro”: “Nega do cabelo duro/ que não gosta de pentear/ quando passa na baixa do tubo/ O negão começa a gritar/ Pega ela aí/ pega ela aí/ pra que?/ pra passar batom [...]”, composta por Luis Caldas em parceria com Paulinho Camafeu, lançada no álbum de Luís Caldas em 1985. Hoje, creio que esses compositores e cantor brasileiros não imaginavam que essa música seria utilizada por algumas pessoas para insultar e discriminar meninas negras, e/ou praticar bullying. 


			Além desses fatos que marcaram minha infância e vida escolar, outros também me levaram ao interesse pela História da África e do negro na História do Brasil, a História e cultura afro-brasileira e a investigação das pedagogias culturais negras nos sambas-enredo do carnaval carioca. Por isso, neste livro eu defendo a possibilidade de trabalhar a música, especificamente o samba-enredo, uma das grandes expressões da cultura popular negra, na formação docente e na escola, visando a instigar a análise de composições musicais, para se depreender os sentidos, os significados e as representações construídas e propaladas em determinado contexto histórico.


			Nesta obra propõe-se apresentar como as composições carnavalescas, os sambas-enredo que fazem a abordagem da História da África, da História e cultura afro-brasileira ressignificaram a História do continente africano, dos africanos e das africanas no Brasil, e a cultura afro-brasileira. Pois, objetiva-se destacar como os sambas-enredo abriram caminhos para a construção de uma Educação antirracista e a construção e/ou reconstrução da identidade negra de maneira afirmativa e positiva.


			Nas décadas de 1980 e 1990, ao estudar na escola e depois no ensino superior ouvia falar do negro quando os professores e as professoras ensinavam sobre a escravidão nos tempos da colonização portuguesa, e pouco aprendi sobre os heróis negros e as heroínas negras do Brasil e da História mundial, a História e cultura afro-brasileira. 


			A década de 1980 foi de efervescência dos movimentos sociais, estes reivindicavam o fim do regime militar brasileiro (1964-1985), a redemocratização do país, ou seja, o retorno à democracia. No âmbito da Educação, professores e professoras teceram severas críticas à Educação bancária, tecnicista, ao ensino tradicional, às disciplinas de Estudos Sociais, Educação Moral e Cívica, OSPB e EPB; e desejavam o retorno da História e da Geografia como disciplinas autônomas no 1º grau. Isso proporcionou o surgimento de novas propostas curriculares em algumas regiões do Brasil, tais como: São Paulo, Minas Gerais (1986), Rio de Janeiro e Paraná (1990). (FONSECA, 2012; BITTENCOURT, 2011; FONSECA, 2003; BITTENCOURT, 2001). “Para a maioria das propostas curriculares, o ensino de História visa contribuir para a formação de um ‘cidadão crítico’, para que o aluno adquira uma postura crítica em relação à sociedade em que vive” (BITTENCOURT, 2001, p. 19).


			Dessas novas propostas curriculares, as de São Paulo e de Minas Gerais se destacaram e influenciaram a organização de propostas de outros estados brasileiros. A maioria das novas propostas curriculares apresentavam como fundamento o construtivismo, e o ensino temático da História se apresentou como uma proposta alternativa ao ensino tradicional (FONSECA, 2012; BITTENCOURT, 2011).


			Nessa “era do repensar” (RAMOS, 2015, p. 94) do ensino de História, as novas propostas curriculares foram influenciadas pelo Marxismo e pela História Nova, favorecendo o ensino de História temática, visando a (re)construção de uma sociedade democrática e a formação de sujeitos conscientes e críticos, atentos a realidade em que estavam inseridos. Na perspectiva do Marxismo, o ensino de História se pautava no estudo dos modos de produção, na estrutura econômica em diferentes contextos. Com a História Nova, a História social e cultural, outros olhares se delinearam para o ensino de História, possibilitando novos objetos, novos problemas, novas abordagens, diferentes fontes ou documentos, linguagens e metodologias. Professores e professoras criticavam o ensino tradicional, e com base na pedagogia histórico-crítica concebiam os alunos e as alunas como sujeitos da História, levando-se em consideração no processo de ensino-aprendizagem o conhecimento prévio destes. Estes profissionais da Educação desejavam a formação do cidadão consciente, crítico e reflexivo, atento a sua realidade social, à História local (RAMOS, 2015; FONSECA, 2012; BITTENCOURT, 2011; FONSECA, 2003).


			Com as novas propostas curriculares houve um repensar da Educação, do ensino de História e do processo de ensino-aprendizagem. O conhecimento histórico não era mais concebido como pronto e acabado, quando cabia aos professores e professoras no processo de ensino-aprendizagem apenas transmitir os conteúdos de maneira mecânica aos alunos e às alunas, e a eles então memorizá-los.


			 As novas propostas curriculares fundamentadas em sua maioria por modelos pedagógicos críticos e progressistas, inauguraram outros olhares para o ensino de História e o processo de ensino-aprendizagem, tendo como argumento que os alunos e as alunas são sujeitos históricos que fazem História. Neste contexto, a pedagogia histórico-crítica possibilitou construir caminhos para se problematizar a realidade social dos alunos e das alunas, e a formação de sujeitos críticos e reflexivos. Embora os anseios de mudança propalados pelos profissionais da Educação, professores e professoras de História na “era do repensar” (RAMOS, 2015, p. 94) da Educação brasileira, ainda no espaço escolar existiam permanências, pois imperava o ensino tradicional e eurocêntrico, que desprezava a diversidade étnica, cultural e social do povo brasileiro.


			Na medida em que houve o repensar da Educação brasileira, em decorrência das novas propostas curriculares, as disciplinas de Estudos Sociais, Educação Moral e Cívica, OSPB e EPB perderam espaço no currículo escolar, e a História e a Geografia reconquistaram sua autonomia. Os profissionais da Educação, os professores e as professoras de História, intensificaram os debates acerca dos rumos da Educação brasileira, e almejavam uma Educação democrática que favorecesse o exercício da cidadania, a formação de sujeitos críticos e reflexivos, considerando-se a realidade social dos alunos e das alunas, o conhecimento prévio destes e a História local.


			Nos anos de 1980 e 1990, no contexto internacional, diversos fatos marcaram a História Mundial e estabeleceram novos contornos da geopolítica global e da Educação, tais como: a queda do Muro de Berlim em 1989; o Consenso de Whashington também em 1989; nos anos de 1990, a expansão do neoliberalismo e do processo de globalização; ainda em 1990, a realização da “Conferência Mundial de Educação para Todos” em Jomtien, na Tailândia, proporcionando a elaboração do documento “Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem”, e o desencadeamento de uma série de reformas político-educacionais e reestruturação dos programas curriculares. A noção de multiculturalismo foi relacionada à necessidade de tolerância e solidariedade em várias esferas e em 1993, a realização da Conferência de Nova Delhi, na Índia, reafirmou as definições de Jomtien; a Organização das Nações Unidas (ONU) e com a Resolução 48/126 proclamou 1995 o “Ano das Nações Unidas em Favor da Tolerância”, e também neste sentido o relatório sobre a Educação para o século XXI, elaborado pela Comissão Jacques Delors para a UNESCO no período entre 1993 e 1996; entre outros (RAMOS, 2015; RAMOS, 2007; HOBSBAWM, 1995).


			Nesse contexto histórico, em âmbito nacional, diferentes fatos marcaram a História do Brasil, como: o ressurgimento dos movimentos sociais que reivindicavam o fim do regime militar, que desejavam a redemocratização do país e outras diretrizes para a Educação, apresentando novas propostas curriculares; a organização do Movimento Diretas-Já; a aprovação da nova Constituição em 1988, que reconheceu a existência de racismo no Brasil, tipificando-o como crime inafiançável e imprescritível; a primeira eleição direta para presidente da República em 1989, elegendo Fernando Collor de Melo e Itamar Franco, respectivamente presidente e vice-presidente; o Movimento dos Caras pintadas e o impeachment de Collor em 1992 após várias denúncias de corrupção; a aprovação de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394/1996 no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002); a instituição dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) em 1997, que nos “Temas transversais” promoveram o reconhecimento e a valorização da diversidade étnica e cultural do povo brasileiro: os indígenas, os brancos (imigrantes europeus) e os negros; a emergência do multiculturalismo como tema de estudo na Educação; em 1993, o Brasil elaborou o “Plano Decenal de Educação para todos”, sendo signatário da Conferência de Joimtein; com a Conferência de Nova Delhi de 1993, o Brasil reafirmou as definições de Joimtein, comprometendo-se com a garantia de conteúdos mínimos de aprendizagem até o ano 2000; a universalização da educação básica, entre outros fatos (RAMOS, 2007; FONSECA, 2003; LINHARES, 1990; BRASIL, 1988).


			Nos anos de 1990, no Brasil a reforma político-educacional levou a aprovação da nova LDBEN, Lei n. 9.394/1996. Com esta legislação educacional se explicitou a preocupação em estabelecer um currículo comum para a educação básica, prevendo-se a parte diversificada (considerando-se a diversidade social, regional e local de nosso país); e mais, reconheceu-se a diversidade étnica e cultural do povo brasileiro, valorizando-se as etnias que o constituiu. Isso é evidente na LDBEN, Lei n. 9.394/1996, artigo 26, parágrafo 4º: 


			Art. 26 - Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum a ser complementada em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.


			Parágrafo 4º - O ensino de História levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígenas, africana e europeia (BRASIL, 1996, p. 16).


			Nas duas últimas décadas do século XX e início do século XXI, com a expansão do neoliberalismo e do processo de globalização, na sociedade contemporânea ocorreram diversas reformas político-educacionais, ampliou-se a universalização da educação e a questão do multiculturalismo (da diversidade étnica e cultural) esteve e está presente nos debates: de organismos internacionais, como: a ONU e a UNESCO; de ativistas de movimentos sociais, como os movimentos negro e indígena no Brasil, de intelectuais dos espaços acadêmicos, de políticos que defendem a implementação de políticas públicas de diversidade para combater desigualdades sociais e raciais construídas historicamente.


			Ao vislumbrar esses diversos fatos que marcaram a História Mundial e a História do Brasil no final do século passado e início do século XXI, é importante ressaltar que eu sempre quis saber mais acerca da história do povo negro, e quando fazia o Mestrado pelo Programa Associado de Pós-Graduação em História UEM/UEL, entre os anos de 1999 e 2001, ao ir apresentar trabalho em um evento de História na Universidade de São Paulo (USP), tive a oportunidade de fazer um minicurso sobre História da África com a professora Leila Leite Hernandez. Um caminho de possibilidades de estudo se abriu. Naquela ocasião eu tirei cópias de textos que Hernandez indicava como leitura aos acadêmicos e às acadêmicas que faziam a disciplina que ministrava. E depois de alguns anos eu comprei o livro A África na sala de aula: visita a História contemporânea (2005) de Hernandez, fiz a leitura deste para estudar e preparar as aulas que lecionaria no ensino superior. 


			Com a aprovação da Lei n. 10.639/2003 e a reformulação ou revisão do projeto político-pedagógico do curso de graduação em História - licenciatura, a disciplina de História da África e Cultura Afro-brasileira foi incluída na matriz curricular do curso da Fafiman e passou a ser ofertada aos acadêmicos e as acadêmicas a partir de 2006.1 Na Fafiman eu atuo como docente do Departamento de História desde 2002, e lecionei até julho do ano letivo de 2016 as disciplinas: História da América, História da África e Cultura Afro-brasileira, História do Paraná I e II e Estágio Supervisionado I; ambas para os acadêmicos e as acadêmicas do curso de graduação em História, licenciatura, presencial.2


			Eu conheci um pouco mais sobre a África e o negro no Brasil nas reuniões, estudos e palestras promovidos pelo Movimento Negro “União e Consciência Negra de Maringá”, e principalmente pelo Programa Núcleo de Estudos Interdisciplinares Afro-brasileiros – Neiab do Departamento de Ciências Sociais da UEM, na medida em que entrei em contato com Aracy Adorno Reis, Jairo de Carvalho, Walter Lúcio Praxedes, Marivânia Conceição de Araújo, entre outros. E em Maringá tive o prazer de ouvir as palestras dos pesquisadores africanos que vivem e lecionam no Brasil: Kabengele Munanga (USP) e Carlos Serrano (USP), e também comprei e fiz a leitura dos livros desses estudiosos: Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: identidade nacional versus identidade negra (1999), Memória D’ África: a temática africana em sala de aula (2010), entre outras publicações para estudar e lecionar. Além dessas atividades, eu participei da publicação do primeiro livro do Neiab: História e Cultura afro-brasileira: subsídios para a prática da educação étnicorraciais (2010), organizado por Luciano Gonsalves Costa, que se esgotou e terá outra edição. Neste livro eu sou autora do capítulo: “O ensino de História, a África e a cultura afro-brasileira na Educação Básica: diálogos possíveis”. Quando eu estudei como aluna não regular no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPE), da UEM, eu fiz a disciplina “Educação escolar e diversidade” ministrada pelas professoras Dr.ª Nerli Nonato e Dr.ª Rosângela Faustino, o artigo final de avaliação dessa disciplina foi um dos trabalhos escolhidos para compor uma publicação, tornando-se o seguinte capítulo: “Educação, História e diversidade: a importância da História e cultura afro-brasileira na escola”, do livro Cultura e diversidade cultural: questões para a Educação organizado pela professora Dr.ª Rosângela Faustino (PPE) e o Dr. Lúcio Tadeu Mota (Programa de Pós-Graduação em História – PPH), ambos docentes da UEM. 


			Discussões ressaltadas pelo Movimento Negro e outros movimentos sociais, tais como: o combate ao racismo, às práticas de discriminação e preconceito, às desigualdades sociais que afetam o povo negro e outros segmentos sociais, têm tido maior visibilidade após o fim da Segunda Guerra Mundial, principalmente a partir da segunda metade do século XX, na sociedade contemporânea. 


			Na sociedade contemporânea, a diversidade étnica e cultural tem sido valorizada, como no Direito internacional: na Declaração Universal dos Direitos Humanos – ONU (1948) e na Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural – Unesco – (2002). Em 18 de dezembro de 2009, a Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou o ano de 2011 como o “Ano Internacional dos Afrodescendentes” (A/RES/64/169), com o objetivo de promover: o fortalecimento de ações nacionais e regionais para o benefício de africanos, africanas e seus descendentes no usufruto de direitos econômico, cultural, social, civil e político; a participação e integração destes nos âmbitos políticos, econômicos, sociais e culturais da sociedade; e a promoção de mais conhecimento sobre o povo negro e respeito aos seus patrimônios culturais. 


			A instituição da “Década Internacional do afrodescendente”, na Assembleia Geral, por meio da Resolução n. 68/237, de 23 de dezembro de 2013, com início em primeiro de janeiro de 2015 e fim em 31 de dezembro de 2024, tendo como tema: “Afrodescendentes: reconhecimento, justiça e desenvolvimento” (ONU, 2013, s/p), instiga cada vez mais a pesquisar e estudar sobre a África, os africanos e africanas, e seus descendentes no Brasil, a história e cultura afro-brasileira.


			Vive-se em tempos de busca pelo reconhecimento da “contribuição significativa feita pelos afrodescendentes às nossas sociedades, bem como”, de “propor medidas concretas para promover sua inclusão total e combater todas as formas de racismo, discriminação racial, xenofobia e qualquer tipo de intolerância relacionada” (ONU, 2013, s/p). 


			No Brasil, as políticas públicas de diversidade e a Lei n. 10.639/2003 caminham em direção a essa preocupação internacional e estão em consonância com as lutas e reivindicações históricas do Movimento Negro. 


			Durante as orientações das atividades de estágio aos acadêmicos e acadêmicas do segundo ano do curso de História da Fafiman, na disciplina de Estágio Supervisionado I, especificamente em escolas públicas da cidade de Mandaguari e região, no ensino fundamental II: 6º ao 9º anos da educação básica, constatou-se que ainda são poucos os professores e as professoras que fazem a abordagem da História da África, do negro no Brasil, da cultura afro-brasileira em sala de aula, salvo quando há um projeto pedagógico acerca da data comemorativa de 20 de novembro, “Dia Nacional da Consciência Negra”. 


			Apenas a Lei n. 10.639/2003 não é suficiente para viabilizar a valorização da História da África, o negro no Brasil, a História e cultura afro-brasileira. É preciso formar professores e professoras multiculturais, que questionem o paradigma eurocêntrico, ou seja, o “ocidentocentrismo” (GONÇALVES, 2018, p. 317) ainda preponderante no espaço escolar. Já que ainda “é necessário eliminar os estereótipos sexuais, racistas e sociais dos livros didáticos e formar professores e professoras para atuarem na Educação antirracista e contra-hegemônica” (TERUYA, 2011, p. 6). 


			Estereótipo é uma opinião ou julgamento que alguém faz do outro, o diferente, podendo ser positiva/o e/ou negativa/o. Por exemplo: desde o século XVI, os europeus descreveram o negro como: “horrendo”, “animalesco”, “selvagem”, “subserviente”, “dócil” (LOPES, 2004, p. 263). Outros estereótipos também foram atribuídos aos negros, tais como: “preguiça”, “malandragem”, “fidelidade simples”, “infantilidade” (HALL, 2016, p. 173), entre outros que os desqualificavam. Isso representa que o negro foi diferenciado do branco, sendo principalmente reduzido às suas diferenças físicas: “lábios grossos, cabelo crespo, rosto e nariz largos e assim por diante” (HALL, 2016, p. 174). 


			Na contemporaneidade, ainda persiste imagens negativas, estereótipos que desqualificam o povo negro e seus descendentes. A Educação é um dos caminhos possíveis para se combater e desconstruí-los. Por isso, é necessário repensar o ensino de História, a abordagem da História da África, a História e cultura afro-brasileira, como também a formação docente inicial e continuada, em uma perspectiva multicultural e antirracista, a fim de desconstruir estereótipos que desqualificam o ser humano, presentes na sociedade e no espaço escolar também. 


			Nas instituições de ensino de nosso país, durante todo o ano letivo é interessante que a Educação atente-se à diversidade, dando visibilidade aos grupos historicamente excluídos na sociedade brasileira, tais como: indígenas, negros, mulheres, entre outros; e não apenas nas datas comemorativas do calendário escolar. Sendo assim, é indispensável a formação inicial e continuada de professores e professoras atenta à diversidade. Uma Educação democrática, justa, inclusiva, que favoreça a difusão do conhecimento e combata às múltiplas formas de discriminação, como dispõe a Resolução n. 2, artigo 3º, parágrafo 5º, inciso II: 


			Art. 3º A formação inicial e a formação continuada destinam-se, respectivamente, à preparação e ao desenvolvimento de profissionais para funções de magistério na educação básica em suas etapas – educação infantil, ensino fundamental, ensino médio – e modalidades – educação de jovens e adultos, educação especial, educação profissional e técnica de nível médio, educação escolar indígena, educação do campo, educação escolar quilombola e educação a distância – a partir de compreensão ampla e contextualizada de educação e educação escolar, visando assegurar a produção e difusão de conhecimentos de determinada área e a participação na elaboração e implementação do projeto político-pedagógico da instituição, na perspectiva de garantir, com qualidade, os direitos e objetivos de aprendizagem e o seu desenvolvimento, a gestão democrática e a avaliação institucional […].


			II - a formação dos profissionais do magistério (formadores e estudantes) como compromisso com projeto social, político e ético que contribua para a consolidação de uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva e que promova a emancipação dos indivíduos e grupos sociais, atenta ao reconhecimento e à valorização da diversidade e, portanto, contrária a toda forma de discriminação (BRASIL, 2015, p. 4).


			Nesse sentido, eu ressalto a importância da luta por uma Educação atenta a diversidade étnica, cultural e social de nossa gente, ao combate às diversas práticas de preconceito e de discriminação, como também o conhecimento, reconhecimento e valorização da História da África, História e cultura afro-brasileira. 


			Ao participar das atividades do Grupo de estudos e pesquisa em psicopedagogia, aprendizagem e cultura – Gepac (PPE-UEM), coordenado pelas professoras Dr.ª Geiva Carolina Calsa e Dr.ª Teresa kazuko Teruya, ao ter contato com as discussões acerca dos Estudos Culturais e ao ler as referências O Brasil do samba enredo (1998) e O rito e o tempo: ensaios sobre o carnaval (1999) indicadas pela professora Helenise Monteiro Guimarães do Núcleo de Estudos Carnavalescos e festas, linha de pesquisa “Imagem e Cultura” do Rio de Janeiro; constatou-se as possibilidades da pesquisa acerca das pedagogias culturais nos sambas-enredo do carnaval carioca para se repensar o ensino de História, ao fazer a abordagem da História da África, da História e cultura afro-brasileira, e a formação docente com base na Lei n. 10.639/2003, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (2005) e na Resolução n. 2/2015.


			Dessa maneira, o seguinte problema norteou a pesquisa: quais pedagogias culturais negras foram difundidas nos sambas-enredo das escolas de samba do Grupo Especial do carnaval carioca e veiculadas na mídia no período de 2000 a 2013?


			No sentido de caminhar em direção à contribuição para a releitura da África, do negro no Brasil e da cultura afro-brasileira, a pesquisa teve como objetivo geral: investigar as pedagogias culturais negras nos sambas-enredo das escolas de samba do Grupo Especial do carnaval carioca difundidos na mídia no período: 2000 a 2013. 


			E como objetivos específicos: analisar qual História da África, História e cultura afro-brasileira é narrada nos sambas-enredo das escolas de samba do Grupo Especial do carnaval carioca; e estudar como a investigação das pedagogias culturais nos sambas-enredo pode contribuir para se repensar o ensino de História e a formação docente como estabelecem a Lei 10.639/2003, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (2005), e a Resolução n. 2/2015.


			 Nesse sentido, definiu-se como hipótese que: as pedagogias culturais nos sambas-enredo das escolas de samba do Grupo Especial do carnaval carioca podem contribuir para a construção de um novo olhar sobre a História da África, os africanos, as africanas e seus descendentes no Brasil, a História e cultura afro-brasileira, na medida em que a cultura popular negra adentrar a escola, o currículo, o ensino de História e a formação docente inicial e continuada.


			Esses artefatos culturais, expressões da cultura popular negra, não limitam a narrativa da História da África à miséria, as doenças, as guerras tribais, entre outros problemas; e do negro no Brasil apenas ao tráfico negreiro e a escravidão (o trabalho, as punições e aos açoites no pelourinho). 


			No passado e no mundo contemporâneo, é recorrente na mídia a divulgação de problemas e imagens negativas da África. Além disso, ao longo de nossa vida escolar se aprende pouco e/ou praticamente nada sobre o continente africano, e quando se ensinava e/ou ensina a História do negro na América portuguesa apenas se falava e/ou fala da escravidão.


			Os sambas-enredo do carnaval carioca, corpus de análise apresentado neste livro, trilham em outra perspectiva, ao apresentarem um outro olhar da história, cultura afro-brasileira e africana, nos faz ter orgulho de nossa ancestralidade africana, da cultura popular negra e de ser negro e negra em nosso país.


			Na perspectiva dos Estudos Culturais propõe-se pensar as possibilidades do trabalho pedagógico com a cultura popular negra – os sambas-enredo das escolas de samba do Grupo Especial do carnaval carioca (2000-2013) na escola –, repensando o ensino de História e a formação docente inicial e continuada, ao fazer a abordagem da História da África, História e cultura afro-brasileira como dispõem a Lei 10.639/2003, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnicorraciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (2005), e a Resolução n. 2/2015. 
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